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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME DE 
PROVAS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELETIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU QUE PERMANECEU 
FORAGIDO POR QUASE 4 ANOS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. As teses de excesso de prazo e ausência de contemporaneidade da 
prisão preventiva não foram analisadas pelo Tribunal de origem, motivo 
pelo qual não podem ser apreciadas no presente writ pelo Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de 
segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena 
de indevida supressão de instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
17/12/2019, DJe 19/12/2019).
3. Ainda que assim não o fosse, não se verifica manifesta ilegalidade por 
excesso de prazo, tendo em vista que se trata de ação penal complexa, 
que apura crimes graves, com elevadas penas em abstrato, e envolve 23 
réus, 8 testemunhas de acusação e 13 testemunhas de defesa. Além 
disso, apesar de a prisão preventiva do paciente ter sido decretada em 
23/10/2020, ele estava foragido até o julgamento do habeas corpus 
originário pelo Tribunal de origem, realizado em 23/5/2024, não 
havendo nos autos informação sobre a data precisa na qual o mandado 
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de prisão foi cumprido.
4. Nesta mesma esteira, "a fuga constitui o fundamento do juízo de 
cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a alegação de 
ausência de contemporaneidade não tem o condão de revogar a 
segregação provisória (HC 484.961/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
Sexta turma, julgado em 26/2/2019, DJe 15/3/2019).
5. A tese de ausência de indícios de autoria com relação ao paciente 
consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de 
análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 
demandar exame do contexto fático-probatório. Assim, as provas dos 
autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do 
contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.
6. Com efeito, segundo a Suprema Corte, “[a] análise minuciosa para o 
fim de concluir pela inexistência de indícios mínimos de autoria 
demandaria incursão no acervo fático-probatório, inviável em sede de 
habeas corpus”. (AgRg no HC n. 215.663/SP, Rel. Ministra Rosa 
Weber, Primeira Turma, julgado em 04/07/2022, DJe 11/07/2022).
7. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
8. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a aplicação da lei penal, tendo em vista que, 
conforme ressaltado pelas instâncias ordinárias, o mandado de prisão 
expedido contra o agravante estava pendente de cumprimento desde 
23/10/2020, pois o réu se evadiu do distrito da culpa e permaneceu 
foragido por quase 4 anos.
9. A propósito, “nos termos da jurisprudência desta Quinta Turma, a 
evasão do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e 
reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a 
justificar a preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação 
da lei penal” (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 28/11/2019).
10. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
11. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
12. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em 
cotejo à futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao paciente, "a 
jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 
tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo 
que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar 
qual pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime 
inicial de cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO 
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SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 
28/10/2019).
13. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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de prisão foi cumprido.
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decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
8. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a aplicação da lei penal, tendo em vista que, 
conforme ressaltado pelas instâncias ordinárias, o mandado de prisão 
expedido contra o agravante estava pendente de cumprimento desde 
23/10/2020, pois o réu se evadiu do distrito da culpa e permaneceu 
foragido por quase 4 anos.
9. A propósito, “nos termos da jurisprudência desta Quinta Turma, a 
evasão do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e 
reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a 
justificar a preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação 
da lei penal” (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 28/11/2019).
10. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
11. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
12. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em 
cotejo à futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao paciente, "a 
jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 
tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo 
que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar 
qual pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime 
inicial de cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO 
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SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 
28/10/2019).
13. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL VITOR MODESTO 

DA SILVA contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo 

a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 119/129). 

Consta dos autos que o paciente teve a sua prisão preventiva decretada pela 

suposta prática do crime previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 82/85). 

Posteriormente, o pedido de substituição da segregação cautelar do paciente por medidas 

cautelares alternativas foi indeferido pelo Juízo de primeiro grau (e-STJ fls. 88/89).

Nas razões do presente recurso, a defesa defesa alega que o writ originário não 

se trata de reiteração de pedidos, tendo em vista que foi impetrado contra a decisão que 

indeferiu a substituição da prisão preventiva do paciente por medidas cautelares 

alternativas, havendo um novo ato coator a ensejar a impetração de novo habeas corpus.

Sustenta a inexistência de indícios de autoria com relação ao agravante, pois o 

que o vincula aos demais acusados é o fato de a polícia ter tomado conhecimento de que 

alguém de alcunha "menor" participaria da associação, imputando tal identificação ao 

paciente. Assevera que o réu não foi mencionado nos interrogatórios dos demais 

acusados, não foi alvo de interceptação telefônica e não foi citado nas conversas 

capturadas.  

Aduz a ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva, tendo em 

vista que o decreto preventivo se baseou apenas na gravidade abstrata do delito, não 

restando demonstrado o periculum libertatis. Argui que o fato de o agravante ter fugido 

do distrito da culpa e permanecido foragido não justifica a imposição da medida 

extrema. Afirma que o réu é primário e que o suposto crime não foi praticado mediante 

violência ou grave ameaça.

Pontua que o agravante sofre constrangimento ilegal devido ao excesso de 

prazo na formação da culpa, haja vista que a denúncia e o decreto preventivo são de 2020 

e a instrução criminal ainda não foi encerrada. Menciona que a prisão preventiva de um 

dos corréus foi revogada em razão do excesso de prazo. Pondera que a manutenção da 

custódia é desproporcional, porquanto, em caso de eventual condenação, o agravante não 

será submetido ao regime fechado. 
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Diante disso, requer que seja dado provimento ao agravo regimental para 

revogar a prisão preventiva do agravante, mediante a imposição de medidas cautelares 

previstas no art. 319 do CPP, caso se entenda necessário. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado da 

prática do crime de associação para o tráfico. 

De início, as teses de excesso de prazo e ausência de contemporaneidade da 

prisão preventiva não foram analisadas pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não 

podem ser apreciadas no presente writ pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 

indevida supressão de instância.

Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo 

grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de 

instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “o exaurimento da 

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n. 

129.142/SE, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE 

MORAES, Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC n. 111.935/DF, Rel. Min. LUIZ 

FUX Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC n. 97.009/RJ, Rel. Min. MARCO 

AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; 

HC n. 117.798/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 

24/4/2014)” (AgRg no HC n. 177.820/SP, Relator Min. ALEXANDRE DE MORAES, 

Primeira Turma, julgado em 06/12/2019, DJe 18/12/2019).

Ainda que assim não o fosse, não se verifica manifesta ilegalidade por excesso 

de prazo, tendo em vista que se trata de ação penal complexa, que apura crimes 

graves, com elevadas penas em abstrato, e envolve 23 réus, 8 testemunhas de acusação e 

13 testemunhas de defesa. Além disso, apesar de a prisão preventiva do paciente ter sido 
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decretada em 23/10/2020, ele estava foragido até o julgamento do habeas corpus 

originário pelo Tribunal de origem, realizado em 23/5/2024, não havendo nos autos 

informação sobre a data precisa na qual o mandado de prisão foi cumprido.

Nesta mesma esteira, "a fuga constitui o fundamento do juízo de cautelaridade, 

em juízo prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de contemporaneidade não 

tem o condão de revogar a segregação provisória (HC 484.961/SP, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, Sexta turma, julgado em 26/2/2019, DJe 15/3/2019).

Assim, considerando as particularidades do caso concreto, não vislumbro 
ofensa aos princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoável duração do 
processo (art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal), o que afasta o acolhimento da tese 
defensiva de excesso de prazo.

De outro vértice, a tese de ausência de indícios de autoria com relação ao 
paciente consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise na 
estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto 
fático-probatório. Assim, as provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução 
criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.

Com efeito, segundo a Suprema Corte, “[a] análise minuciosa para o fim de 
concluir pela inexistência de indícios mínimos de autoria demandaria incursão no acervo 
fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus”. (AgRg no HC n. 215.663/SP, Rel. 
Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 04/07/2022, DJe 11/07/2022).

De igual modo, neste Tribunal Superior de Justiça é assente que “[o] 

enfrentamento da tese relativa à negativa de autoria é incompatível com a via estreita do 

habeas corpus, ante a necessária incursão probatória, devendo tal análise ser realizada 

pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa”. (AgRg no HC n. 

727.242/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, 

DJe 22/12/2022).

Passa-se, portanto, ao exame dos fundamentos da custódia. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
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suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, em 15/12/2023, o Juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de 

substituição da prisão preventiva do agravante por medidas cautelares alternativas pelos 

seguintes fundamentos (e-STJ fl. 89):

Do mesmo modo em relação ao acusado Gabriel Vitor da SilvaModesto, cujo 
mandado de prisão está pendente de cumprimento desde 23/10/2020 por ele 
não ter sido localizado após fugir do distrito da culpa, evidenciando-se clara 
tentativa de frustrar a aplicação da lei penal ao permanecer oculto em local 
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desconhecido.
Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal a 

quo (e-STJ fl. 113): 

Doutro turno, suficientemente fundamentada a decisão que indeferiu o pedido 
de revogação da prisão preventiva (fls. 2985/2986 dos autos da origem), 
datada de 15/12/2023, conforme trecho a seguir reproduzido:
(...)
Desta feita, suficientemente fundamentada, a decisão combatida não 
transpira ilegalidade. Traz dados concretos e não se vale de recursos 
argumentativos genéricos.
Afora isso, a impetração menciona que o paciente está “prestes a serpreso” 
(fls. 13), a concluir que ele ainda se encontra foragido. Assim, se fazem 
presentes, sem dúvidas, os pressupostos do art. 312 do Código de Processo 
Penal,para justificar o decreto da custódia cautelar que, com muita prudência 
lhe foiimposta na origem.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 

necessidade de garantir a aplicação da lei penal, tendo em vista que, conforme ressaltado 

pelas instâncias ordinárias, o mandado de prisão expedido contra o agravante estava 

pendente de cumprimento desde 23/10/2020, pois o réu se evadiu do distrito da culpa e 

permaneceu foragido por quase 4 anos. 

Ora, ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o 

processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a não 

localização, ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar 

o intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, assim, a 

custódia.

A propósito, “nos termos da jurisprudência desta Quinta Turma, a evasão do 

distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias 

ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a preservação da segregação cautelar 

para garantir a aplicação da lei penal” (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Relator Ministro 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 28/11/2019).

Não é outra a conclusão da Suprema Corte, que entende que “a fuga do 

acusado do distrito da culpa é fundamento hábil a justificar a constrição cautelar com o 

escopo de garantir a aplicação da lei penal. Precedentes” (AgRg no HC n. 127.188/SP, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 19/05/2015, DJe 

10/6/2015).
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A propósito, confira-se: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES. 
APREENSÃO DE 551.2 KG DE MACONHA. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
PACIENTE QUE FUGIU JUNTO COM OUTROS ACUSADOS LOGO APÓS 
O FLAGRANTE, EM 2009. RECAPTURA EM 7/9/2015. CUSTÓDIA 
CAUTELAR JUSTIFICADA. EXCESSO DE PRAZO. FEITO COMPLEXO. 10 
RÉUS. AÇÃO QUE VEM SE DESENVOLVENDO DE FORMA REGULAR. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-
se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art.
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
2. Na hipótese, havendo prova da materialidade do delito e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva encontra-se justificada para 
assegurar a aplicação da lei penal. O recorrente ficou foragido durante 6 
anos, aproximadamente, somente sendo preso em flagrante por outro delito 
de tráfico de drogas. Esse contexto bem demonstra que o acusado não tem 
qualquer intenção de colaborar com o processo.
3. É pacífico o entendimento desta Corte de que a fuga do acusado, ciente das 
acusações que lhe são imputadas, mormente após prisão em flagrante, é 
motivo suficiente para a prisão preventiva, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
4. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do 
caso concreto.
5. O recorrente não traz qualquer prova de desídia do Juízo processante. O 
acórdão impugnado afirma que o MM. Juiz vem imprimindo ritmo regular ao 
feito, ressaltando que se cuida de ação penal complexa, que conta com 10 
réus. Assim, não se observa, por ora, constrangimento ilegal por excesso de 
prazo.
6. Recurso desprovido.
(RHC n. 79.159/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 21/3/2017, DJe de 29/3/2017.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
IMPUTAÇÃO DA PRÁTICA DOS CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E LAVAGEM DE DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA COM O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. RECORRENTE 
FORAGIDO. ALEGADA AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE E 
PEDIDO DE INTERROGATÓRIO POR VIDEOCONFERÊNCIA. TEMAS 
NÃO ABORDADOS DE FORMA ESPECÍFICA NA ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. ARGUMENTO DE FALTA DOS DEMAIS REQUISITOS 
CAUTELARES. IMPROCEDÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As matérias relativas à falta de contemporaneidade do decreto prisional em 
relação aos fatos imputados e de autorização do interrogatório do recorrente 
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por videoconferência não foram apreciadas pelo Tribunal de origem. Para 
não incorrer em supressão de instância, esta Corte não pode conhecer desses 
temas.
2. O acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça enfatiza a existência de 
elementos indiciários suficientes a respeito do perigo gerado pela liberdade 
do recorrente, razão pela qual a custódia cautelar encontra amparo nos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
3. A jurisprudência desta Corte considera que "a fuga do distrito da culpa é 
fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação 
da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020). Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 169.939/PE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. POSSE E 
PORTE DE ARMAS DE FOGO DE USO PERMITIDO E DE USO 
RESTRITO. NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE 
PERMANECE FORAGIDO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONTEMPORANEIDADE DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-probatório, a 
estreita via do habeas corpus, bem como do recurso ordinário em habeas 
corpus, não é adequada para a análise das teses de negativa de autoria e da 
existência de prova robusta da materialidade delitiva.
2. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública e aplicação da lei penal. As 
instâncias ordinárias afirmaram que estariam demonstradas a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agravante, evidenciadas, especialmente, pelo 
fato de que seria integrante de associação criminosa voltada para a aquisição 
e venda de entorpecentes por meio de aplicativo de mensagens, oportunizando 
pagamentos via transferência bancária e inclusive fazendo remessas postais 
de drogas para outros Estados, a revelar a estruturação do grupo e o risco ao 
meio social. Ademais, a prisão também se justificaria para evitar a reiteração 
na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado, o agravante possui 
condenação anterior transitada em julgado, cuja extinção de pena se deu em 
2020.
3. Nos presentes autos, verifica-se que o agravante não foi encontrado para 
cumprimento do mandado de prisão, permanecendo na condição de foragido 
desde 2020, o que, inclusive, ensejou sua citação por edital, elemento a 
demonstrar nítida intenção de se furtar à aplicação da lei penal, 
recomendando-se a custódia cautelar para assegurar a aplicação da lei 
penal.
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
6. O fato de o agravante permanecer foragido, impedindo a continuidade da 
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persecução penal, demonstra a contemporaneidade dos fundamentos que 
justificaram a decretação da prisão.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 797.677/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

No mais, a alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena 
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a ser aplicada é um prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 

julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 

estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 

(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da 

tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação 

probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não 

se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 

análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 

cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão 

objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente 

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento.” (HC n. 507.051/PE, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, 

DJe 28/10/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Intimem-se. 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

C542245515380<50980128@ 2024/0198744-1  -  HC 918681   Petição : 2024/0047424-8  (AgRg)

Documento eletrônico VDA42055597 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 19/06/2024 13:14:54
Código de Controle do Documento: C327A9A9-E0CB-442A-A9E1-7B8ED605FF19


